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	SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ — UFPA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  — CPL



ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO Nº 12/2021
(Processo Administrativo n.° 23073.013278/2020-41)


1. DO OBJETO
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de transporte de passageiros com fornecimento de veículos (ônibus, micro-ônibus e vans), condutores devidamente habilitados e combustível, sob demanda e mensurados por quilômetros rodados, com itinerário em âmbito municipal, intermunicipal, interestadual, vicinal e rural, em vias pavimentadas ou não, a serem utilizados na execução das atividades institucionais da Universidade Federal do Pará (UFPA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

	Item
	Veículo (tipo)
	Unidade
de
Medida
	Preço por KM rodado
(A)
	Quantidade (KM)
(B)
	Preço Anual Estimado do Item
(C) = A x B
	Veículos máximos demandados simultaneamente

	1
	Locação de veículos com motorista, tipo ONIBUS rodoviário.
	KM
	R$ 8,91
	250 mil
	R$ 2.227.500,00
	10

	Especificações:

	Contratação de empresa especializada na locação de ônibus, sob demanda e com motorista, para transporte de professores, estudantes e servidores da UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ:
- Legalmente licenciado; 
- Em perfeito estado de conservação e utilização;
- Capacidade mínima para 44 (quarenta e quatro) passageiros;
- Máximo de 05 (cinco) anos de fabricação;
- Ar-Condicionado;
- Banheiro;
- Cinto de segurança, extintor e demais itens exigidos pela legislação;
- Seguro para o veículo com franquia por conta da contratada e seguro de responsabilidade civil para os passageiros, com  registro na Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT);
- Os veículos deverão ser movidos, preferencialmente, a combustível de origem renovável ou bicombustível;
- Inclui-se ainda como encargos para a contratada: combustível consumido, pedágio, balsa e demais despesas que se fizerem necessárias durante o trajeto rodoviário. Utilização de 02 (dois) motoristas, devidamente habilitados, por trajeto. Troca de veículo durante o trecho em consequência de imprevistos que impossibilitem o prosseguimento da viagem com veículo inicial.

	2
	Locação de veículos com motorista tipo  MICRO-ÔNIBUS.
	KM
	R$ 7,44
	80 mil
	R$ 595.200,00
	6

	Especificações:

	Contratação de empresa especializada na locação de Micro-ônibus, sob demanda e com motorista, para transporte de professores, estudantes e servidores da UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ:
- Legalmente licenciado; 
- Em perfeito estado de conservação e utilização;
- Capacidade mínima para 26 (vinte e seis) passageiros;
- Máximo de 05 (cinco) anos de fabricação;
- Ar-Condicionado;
- Banheiro;
- Cinto de segurança, extintor e demais itens exigidos pela legislação;
- Seguro para o veículo com franquia por conta da contratada e seguro de responsabilidade civil para os passageiros, com  registro na Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT);
- Os veículos deverão ser movidos, preferencialmente, a combustível de origem renovável ou bicombustível; 
- Inclui-se ainda como encargos para a contratada: combustível consumido, pedágio, balsa e demais despesas que se fizerem necessárias durante o trajeto rodoviário. Utilização de 02 (dois) motoristas, devidamente habilitados, por trajeto. Troca de veículo durante o trecho em consequência de imprevistos que impossibilitem o prosseguimento da viagem com veículo inicial.

	3
	Locação de veículos com motorista tipo VAN 
	KM
	R$ 6,18
	30 mil
	R$ 185.400,00
	5

	Especificações:

	Contratação de empresa especializada na locação de Van, sob demanda e com motorista, para transporte de professores, estudantes e servidores da UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ:
- Legalmente licenciado; 
- Em perfeito estado de conservação e utilização;
- Capacidade mínima para 14 (quatorze) passageiros;
- Máximo de 05 (cinco) anos de fabricação;
- Ar-Condicionado;
- Cinto de segurança, extintor e demais itens exigidos pela legislação;
- Seguro para o veículo com franquia por conta da contratada;
- Os veículos deverão ser movidos, preferencialmente, a combustível de origem renovável ou bicombustível;
- Inclui-se ainda como encargos para a contratada: combustível consumido, motorista devidamente habilitado, pedágio, balsa e demais despesas que se fizerem necessárias durante o trajeto rodoviário.




Observações:
a) A unidade de medida adotada é o quilômetro rodado, a qual é parâmetro para as estimativas de quantidades a serem contratadas. A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados simultaneamente o número máximo de veículos descritas na última coluna;
b) Os veículos deverão ser movidos, preferencialmente, a combustível de origem renovável ou bicombustível, conforme estabelece na Lei nº 9.660/98. Quando disponível, os veículos poderão, ainda, ser movidos a GNV, desde que de acordo com a legislação e resoluções pertinentes;
c) As quantidades mencionadas são apenas estimativas, não podendo ser exigidas, nem consideradas como parâmetro para pagamento mínimo. Tais estimativas poderão sofrer acréscimos ou supressões sem que isso justifique motivo para qualquer indenização à CONTRATADA;
d) Para efeito de pagamento só será computado o quantitativo de quilometragens efetivamente utilizadas pelo usuário;
e) A estimativa de quilometragem anual foi estabelecida considerando os trechos percorridos em anos anteriores e as necessidades institucionais.
1.2 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima;
1.3 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo, no interesse da administração, mediante Termo Aditivo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitada a sua duração a 60(sessenta) meses, conforme disposto no inciso II, do artigo 57, da Lei nº 8.666/93.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
1 
2 
2.1 A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1 A solução abrange a prestação do serviço por parte de empresa especializada na locação de veículos pesados (ônibus, micro-ônibus e vans), com condutores devidamente habilitados e combustível, sob demanda e mensurados por quilômetros rodados, com itinerário em âmbito municipal, intermunicipal, interestadual, vicinal e rural, em vias pavimentadas ou não, a serem utilizados na execução das atividades institucionais da Universidade Federal do Pará (UFPA).
3.2 A prestação dos serviços será realizada de acordo com a descrição abaixo:
3.2.1 A prestação dos serviços abrangerá todo território nacional, e o ponto inicial das viagens poderá abarcar qualquer município do estado do Pará em que a UFPA possua ou venha a possuir campi, institutos ou polos.  Exemplificadamente, Belém e Região Metropolitana, Abaetetuba, Acará, Altamira, Ananindeua, Baião, Bocajuba, Bragança, Breves, Cametá, Capanema, Castanhal, Curuçá, Limoeiro do Ajuru, Mãe do Rio, Salinópolis, São Caetano, Soure, Tomé-açú, Tucuruí, Uruará;
3.2.2 A CONTRATADA deverá disponibilizar de veículos nas quantidades e características descritas, com motoristas, nos locais, dias, horários e quantidades determinados pela CONTRATANTE, devendo para tanto, em caso de pane de algum veículo, manutenção ou revisão, acidente, roubo ou furto e/ou quaisquer outros imprevistos que impossibilitem a utilização dos veículos inicialmente locados, efetuar de imediato a substituição por outro com as mesmas especificações ou superior, para não prejudicar o andamento normal dos serviços;
3.2.3 Os serviços serão executados sob demanda da UFPA, a qual comunicará a empresa sobre a necessidade do serviço, horário e local de embarque e desembarque, bem como roteiro da viagem, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas do início da viagem, os nomes dos passageiros, no entanto, poderão ser fornecidos em até 24 (vinte quatro horas);
3.2.4 A contratação de veículos para execução dos serviços será por quilometragem percorrida, excluindo da contabilização o deslocamento do veículo da sede da CONTRATADA para o local de embarque dos usuários da CONTRATANTE, bem como percurso para abastecimento e guarda do veículo após prestação dos serviços. Deverão ser feitas as anotações de quilometragem no momento do embarque e desembarque, em formulário próprio que serão conferidas e atestadas por no mínimo 2 (dois) usuários. As anotações de quilometragem e o respectivo atesto deverão ser anexados na apresentação da nota fiscal de serviço, podendo, a requerimento da CONTRATANTE, ser exigida a anexação da cópia do tacógrafo;
3.2.5 A CONTRATADA executará os serviços com os veículos descritos, conforme demanda da UFPA, de segunda a sexta-feira, e excepcionalmente, aos sábados, domingos e feriados, com prévia comunicação à empresa. Os roteiros podem abranger um ou vários dias. Os veículos com os respectivos motoristas poderão fazer viagens municipais, intermunicipais e interestaduais;
3.2.6 A CONTRATADA deverá providenciar uniforme e crachá para os motoristas de forma que ele possa ser devidamente identificado.
3.2.7 Os motoristas deverão portar habitualmente Carteira Nacional de Habilitação (CNH), com a categoria exigível para condução do veículo, e dentro do prazo de validade;
3.2.8 Os motoristas deverão chegar aos locais designados pela CONTRATANTE, com pelo menos 20 (vinte) minutos de antecedência;
3.2.9 O veículo deverá ser conduzido com zelo e cautela necessários à prevenção de incidentes de qualquer natureza, devendo ser observadas todas as normas legais de trânsito;
3.2.10 As despesas com alojamento e alimentação do motorista e a guarda do veículo durante o trajeto, serão de responsabilidade da CONTRATADA;
3.2.11 Os serviços deverão ser prestados cumprindo todas as normas legais, bem como as determinações emanadas do fiscal do contrato;
3.2.12 Todos os veículos utilizados na prestação dos serviços deverão estar com o seguro obrigatório, seguro do veículo, seguro de responsabilidade civil para os passageiros, legalmente licenciado, manutenção em dia e todos os equipamentos de segurança exigidos pela legislação e resoluções pertinentes. Tais despesas correrão por conta da CONTRATADA e serão objeto de exames periódicos pela UFPA;
3.2.13 Todas as despesas, taxas, impostos dos veículos são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, bem como eventuais multas de trânsito;
3.2.14 Os combustíveis, lubrificantes, pedágios, balsas, e demais despesas que se fizerem necessárias durante o trajeto rodoviário serão de responsabilidade da CONTRATADA;
3.2.15 Os veículos deverão ser apresentados devidamente limpos, abastecidos e prontos para iniciarem as viagens;
3.2.16 A CONTRATADA deverá substituir, imediatamente, o veículo que venha a apresentar falhas ou defeitos insanáveis, inclusive os que se apresentarem durante os trajetos, sem que isto acarrete ônus para a CONTRATANTE;
3.2.17 Em caso de falhas ocorridas durante os percursos e que impeçam o prosseguimento da viagem, a CONTRATADA deverá providenciar imediata substituição do veículo utilizado por outro de iguais características ou superior.
3.2.18 Caso a substituição, mencionada no item 3.2.17, não ocorra dentro de 10 horas a CONTRATADA deverá providenciar alojamento, bebida e alimentação para os ocupantes, sem prejuízo de outras eventuais punições cabíveis no caso de inexecução do objeto;
3.2.19 A CONTRATADA deverá permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados à disposição do CONTRATANTE, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, segurança e limpeza;
3.2.20 Qualquer veículo que não atenda às condições estabelecidas neste Termo de Referência deverá ser substituído imediatamente;
3.2.21 As despesas pessoais, trabalhistas e previdenciárias dos motoristas são de responsabilidade da CONTRATADA.
3.2.22 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados (motoristas) da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
3 
4 
4.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, de acordo com os termos da Lei Nº 10.520, de 17 de julho de 2002.
4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
4.3 Será realizada licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo “menor preço item”, conforme disposições da Lei Nº 10.520, de 17 de julho de 2002.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1  Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
5.1.1 O transporte interestadual de passageiros sob a forma de fretamento dependerá de autorização da Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT), conforme dispõe o art. 4º do Decreto nº 4.130, de 13 de fevereiro de 2002; 
5.1.2 O transporte de pessoal classifica-se em transporte coletivo; 
5.1.3 O transporte coletivo utilizará também veículo básico representado por ônibus, micro-ônibus ou van com capacidade e motorização compatíveis com as especificações;
5.1.4 A prestação de serviço de transporte de servidores ou estudantes nos locais e horários fixados pelo órgão CONTRATANTE envolverá veículo adequado e mão-de-obra capacitada para sua perfeita execução;
5.1.5 A CONTRATADA deverá, quando solicitado, disponibilizar veículos com acessibilidade.
5.1.6 A CONTRATADA deverá comprovar frota própria ou sua locação, devendo apresentar cópia dos documentos comprobatórios da propriedade do veículo e descrever o estado de conservação dos mesmos e apresentar:
5.1.6.1 Lista da frota de veículos da empresa que atendam ao solicitado neste Termo de Referência;
5.1.6.2 Alvará de licença fornecido pela Prefeitura Municipal;
5.1.6.3 Certificado de Registro para Fretamento (registro ANTT);
5.1.6.4 Apólice de seguro;
5.1.6.5 Declaração informando atender a todas as documentações regulamentadas nas Resoluções, Normas Técnicas e Legislações vigentes relacionadas com o Código de Trânsito Brasileiro e a ANTT e das condições necessárias para prestação dos serviços;
5.1.6.6  Durante a vigência da prestação dos serviços, os veículos deverão ter, no máximo, 5 (cinco) anos de vida útil contada a partir do seu primeiro licenciamento.
5.1.6.7 Nos termos do art. 105 da lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, são equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo CONTRAN:
a) Cinto de segurança, conforme regulamentação específica do CONTRAN.
b) Para os veículos de transporte e de condução escolar, os de transporte de passageiros com mais de dez lugares e os de carga com peso bruto total superior a 4.536 (quatro mil, quinhentos e trinta e seis) quilogramas, equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo.
c) Dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e de ruído, segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN.
d) Equipamento suplementar de retenção (Air Bag) frontal para o condutor e o passageiro do banco dianteiro.
5.1.6.8 Além disso, constituem equipamentos acessórios exigidos pela CONTRATANTE:
a) Ar condicionado em todos os veículos disponibilizados;
b) Banheiro, no caso de ônibus e micro-ônibus;
c) Extintores de incêndio e demais equipamentos de segurança;
5.1.7 Os veículos deverão, obrigatoriamente, estar equipados com tacógrafos calibrados e aferidos pelo INMETRO.
5.1.8 O motorista e o veículo deverão estar devidamente habilitados pelos órgãos competentes, segundo as normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN;
5.1.9 Os serviços prestados pelos motoristas deverão atender a todas as normas técnicas aplicáveis, inclusive segurança e zelo na execução, a fim de proporcionar qualidade aos serviços, bem como preservar a integridade dos usuários e a garantia dos equipamentos;
5.1.10 É obrigação da CONTRATADA a administração de situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente.
5.1.11 Declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.
6. vistoria para a licitação
6.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08 horas às 17 horas;
6.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública;
6.3 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria;
6.4 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta;
6.5 A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes;
6.6 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
7. modelo de execução do objeto
7.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
7.1.1 A contratação não envolve disponibilização em tempo integral de veículos e motoristas na sede da CONTRATANTE, sendo os serviços prestados sob demanda, a partir de chamados formalizados.
7.1.2 A solicitação do serviço de transporte será realizada pelos usuários e processadas pela Coordenação de Logística da UFPA, a qual informará a CONTRATADA, através de Ordem de Serviço, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, onde constarão todas as informações pertinentes à viagem. A lista dos nomes dos usuários poderá ser enviada em até 24 (vinte e quatro) horas;
7.1.3 Os itinerários e os horários pré-determinados poderão ser alterados pela CONTRATANTE após as 72 (setenta e duas) horas do primeiro aviso, em decorrência de impedimentos temporários e/ou mudanças no sentido de tráfego, devendo-se verificar junto a CONTRATADA a viabilidade da modificação;
7.1.4 O horário de apresentação do veículo (limpo, abastecido e com motorista) no local de partida deverá anteceder, no mínimo, 20 (vinte) minutos.
7.1.5 Funcionários da CONTRATADA que incorrerem em qualquer das situações abaixo, devidamente comprovadas, devem ser substituídos imediatamente:
7.1.5.1 Furto ou roubo;
7.1.5.2 Efeito de álcool ou qualquer outra droga ilícita;
7.1.5.3 Falsificação de documentos;
7.1.5.4 Comportamento incompatível com o permitido pelas regras da sociedade, tal como conduta libidinosa ou qualquer tipo de assédio;
7.1.5.5 Execução de negociações ou qualquer tipo de vendas dentro do ambiente de trabalho;
7.1.5.6 Indisciplina ou abandono de função.
7.1.6 A CONTRATADA deve garantir que os motoristas que vierem a ser utilizados na prestação de serviços atenderão aos requisitos básicos específicos de cada serviço: 
7.1.6.1 Vistoriar veículo de transporte coletivo (check-list): conferir documentação do veículo e tacógrafo; examinar níveis de óleo (do motor, hidráulico, etc) e água; vistoriar funcionamento dos equipamentos internos do veículo, incluindo os cintos de segurança e ar-condicionado; examinar estado de conservação da parte interna do veículo; conferir dados do painel de instrumentos, bem como estado do step, chave de roda e triângulo; verificar regulagem das luzes dianteiras e traseiras; conferir equipamentos e acessórios; examinar pneus, vidros, limpador de para-brisas; examinar validade do extintor de incêndio; Realizar pequenos reparos no veículo; trafegar com velocidade compatível com o local; prestar socorro aos passageiros e a terceiros, aguardando instruções dos usuários para prosseguimento das viagens;
7.1.6.2 Verificar itinerário de viagens: Ler guias de ruas; parar em locais pré-estabelecidos para embarque e desembarque; anotar dados do percurso; relatar atrasos, acidentes e incidentes, sempre prezando pelo trajeto mais seguro e rápido, preferencialmente em vias asfaltadas, de modo a evitar falhas na prestação dos serviços;
7.1.6.3 Controlar o embarque e desembarque de passageiros: Aguardar embarque, desembarque e acomodação de Servidores, alunos, deficientes e pessoas com dificuldade de locomoção; Verificar se todos os ocupantes estão acomodados antes de prosseguir a viagem; 
7.1.6.4 Demonstrar competências pessoais: demonstrar atenção com o público; demonstrar zelo pelo veículo; demonstrar senso de responsabilidade; prestar informações ao público; praticar pontualidade; Os motoristas devem tratar todos os usurários do serviço de forma isonômica e respeitosa e informar o itinerário da viagem, as paradas para alimentação e o tempo de permanência, de maneira clara e objetiva, todas as vezes que for solicitado. A cada início de viagem explicar aos usuários regras básicas, como usar o cinto de segurança, permanecer sentados, não fumar nem ingerir bebidas alcóolicas no interior do veículo, prezar pelo silêncio e não fazer barulhos excessivos, de modo a atrapalhar o bom andamento da viagem;
7.1.6.5 Nos casos de prestação dos serviços de forma não satisfatória a CONTRATADA poderá sofrer as sanções presentes no Instrumento de Medição de Resultados, sem excluir as demais penalidades presentes neste Termo de Referência, quando for o caso;
7.1.7 O disposto nesse tópico não exclui outras determinações constantes neste Termo de Referência.
8. modelo de gestão do contrato e critérios de medição
8.1 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual serão executadas pelo gestor da execução dos contratos, auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa e setorial (quando houver) e pelo público usuário;
8.2 A CONTRATADA deverá designar um preposto, que será responsável por tratar as demandas solicitadas pela CONTRATANTE;
8.3 As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica (e-mail) para esse fim; As demais comunicações poderão ser realizadas oralmente, por telefone ou pessoalmente com representante da empresa, mensagem por correio eletrônico ou comunicação por formulários de fiscalização;
8.4 A equipe de acompanhamento do contrato (fiscal e gestor) deverá nas solicitações de esclarecimentos e providências fixar prazo para atendimento da demanda;
8.5 A CONTRATANTE poderá realizar reuniões periódicas com o preposto da CONTRATADA, de modo a garantir a qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços;
8.6 A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços executados passarão por aferição, por parte da equipe de acompanhamento do contrato, por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração da adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida.
8.7 A CONTRATADA deverá certificar-se que cumpre integralmente todas as obrigações relacionadas neste Termo de Referência;
8.8 A CONTRATADA deverá responder prontamente, no prazo estabelecido pela equipe de acompanhamento do contrato, a todas as solicitações de informações, documentos e providências necessárias; 
8.9 A fiscalização contratual utilizará um Instrumento de Medição de Resultados (IMR), o qual apresentará os critérios de avaliação da qualidade dos serviços, indicadores, forma de acompanhamento, considerações e sugestões de adequações;

	Instrumento de Medição de Resultados

	Indicador – Qualidade na prestação dos serviços

	Item
	Descrição

	Finalidade
	Garantir que o serviço seja prestado de acordo com as especificações

	Meta a cumprir
	Prestar os serviços de forma satisfatória e sem infrações

	Instrumento de medição
	Relatório de viagem ou instrumento similar

	Forma de acompanhamento
	Através da análise do instrumento de medição emitido para a solicitação

	Periodicidade
	A cada solicitação

	Mecanismo de cálculo
	Individual para cada solicitação. Sanção proporcional para os descumprimentos.

	Início da Vigência
	A partir da prestação do serviço

	Faixas de ajuste no pagamento
	Critério
	Descrição
	Pontuação

	
	Pontualidade
	Descumpriu o cronograma de viagem (horários de embarques, desembarques e demais paradas).
	Atraso:

	
	
	
	Inferior a 30min = 0,1

	
	
	
	Superior a 30 min. E inferior a 1h = 0,3

	
	
	
	Superior a 1h = 0,6

	
	Limpeza e conservação do veículo
	O veículo não foi entregue devidamente higienizado e em bom estado de conservação no que se refere aos assentos, sistema de ar-condicionado, iluminação, etc.
	1,0

	
	Segurança
	O veículo não apresentou os itens de segurança necessários para o trajeto (cinto, extintor, etc.).
	2,0

	
	Desempenho do motorista
	Motorista não conduziu o veículo com presteza e cautela e não foi cordial com os usuários.
	2,0

	
	Resolução de incidentes
	Os imprevistos e atrasos durante o trajeto não foram resolvidos em tempo hábil e de forma satisfatória.
	1,0

	
	
	
	Se houve prejuízo significativo para a viagem = 2,0

	Sanções
	Pontuação acumulada
	Glosa

	
	Até 1 ponto 
	Apenas advertência

	
	De 1 a 4
	2% no valor faturado mês

	
	De 4 a 6
	3% no valor faturado mês

	
	Acima de 6
	5% no valor faturado mês

	Observações
	As sanções descritas não excluem outras penalidades que poderão ser aplicadas pela administração.



8.10 A definição de tais indicadores não exime a CONTRATADA de cumprir todas as obrigações elencadas neste Termo de Referência.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á a:
9.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
9.1.3 Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
9.1.4 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
9.1.5 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA;
9.1.6 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após a prestação dos mesmos;
9.1.7 Permitir o acesso do pessoal da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE, para execução dos itens do objeto contratado;
9.1.8 Impedir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA executem quaisquer itens do objeto contratado;
9.1.9 Promover, pelo servidor designado para acompanhamento do transporte rodoviário, a fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;
9.1.10 Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais.
9.1.11 Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata de Registro de Preços e providenciar o registro daquelas licitantes que aceitarem cotar itens do objeto licitados, com preços iguais aos da licitante vencedora, observando a sequência da classificação das licitantes no certame, visando à formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão da primeira colocada;
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATAda
10.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
10.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.3 Recomenda-se a realização de acesso diário ao e-mail da empresa, ou outro veículo de comunicação estabelecido pela CONTRATANTE, e confirmar, quando da abertura das mensagens eletrônicas, o recebimento dos documentos enviados eletronicamente, ou físicos, pela UFPA;
10.4 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, tributários, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;
10.5 Apresentar a cada processamento de fatura, ou a qualquer tempo quando solicitado pela CONTRATANTE, os documentos comprobatórios do recolhimento de todos os encargos trabalhistas e previdenciários, sendo estes requisitos para efetuação do pagamento;
10.6 Fornecer o objeto contratado conforme especificações, prazos e preços indicados pela CONTRATANTE;
10.7 Substituir, imediatamente, o veículo que venha a apresentar falhas ou defeitos insanáveis, sem que isto acarrete ônus para a CONTRATANTE;
10.8 Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta dias), na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando a CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.
10.9 Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades, constatadas pela CONTRATANTE, referentes à forma de execução do objeto contratado, bem como ao cumprimento das demais obrigações assumidas no Instrumento Convocatório;
10.10 Fornecer sempre, à medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, ou houver ou alteração de seus conteúdos, novo(s) documento(s) que comprove(m) todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;
10.11 Ressarcir os eventuais prejuízos causados à UFPA e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas no presente CONTRATO;
10.12 No caso de danos patrimoniais, cabe à CONTRATADA providenciar os meios necessários para encontrar os responsáveis pelos prejuízos, devendo provar a culpabilidade, dolosa ou culposa.
10.13 Entregar a Nota Fiscal correspondente aos serviços realizados, observando que o ônus decorrente dessa deverá ser por conta da CONTRATADA;
10.14 Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços fornecidos;
10.15 Manter, sempre atualizado o seu endereço, telefone, e-mail e meios de contato junto à CONTRATANTE;
10.16 Apresentar, no ato de assinatura do instrumento contratual, cópia autenticada dos documentos dos veículos e da habilitação dos motoristas que prestarão serviços, bem como apólice de seguro de cada um dos veículos e todos os documentos que comprovem o cumprimento dos requisitos estabelecidos. Em caso de troca de qualquer veículo ou motorista, deverá obrigatoriamente atualizar os documentos junto a CONTRATANTE;
10.17 Efetuar a contagem da quilometragem somente após o embarque do usuário e somente até o ponto de destino, não sendo computada a quilometragem efetuada pelo veículo sem usuário;
10.18 Subtrair da quilometragem rodada por veículo, aquela utilizada para o abastecimento, manutenção, ou qualquer deslocamento do veículo efetuado no seu próprio interesse;
10.19 Assumir toda a responsabilidade pela idoneidade de seus empregados, e instruí-los sobre a maneira de apresentação e comportamento durante a prestação do serviço, bem como por acidentes e/ou multas de trânsito ocasionadas por responsabilidade de seus empregados, nos termos da legislação vigente;
10.20 Assegurar-se que cumpre todas as regulamentações estabelecidas pela legislação e resoluções de trânsito pertinentes e as constantes no instrumento convocatório;
10.21 Ressalvadas as hipóteses do caso fortuito ou força maior mencionados no art. 393 do Código Civil, a fornecedora responderá pela cobertura integral de quaisquer prejuízos sofridos diretamente pela CONTRATANTE ou causados a terceiros, por ato ou fato, comissivos ou omissivos daquela ou de seus prepostos;
10.22 Em caso de ocorrência dos prejuízos e danos previstos no item anterior, a UFPA poderá abatê-los das faturas a serem pagas relativas aos serviços prestados, ou, se inviável a compensação, promover a cobrança judicial, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
11. DA SUBCONTRATAÇÃO  
11.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:
11.1.1 A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto;
11.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
12.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado, indicação da nova conta para os respectivos créditos e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993;
13.2 O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.
13.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
13.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.5 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos;
13.5.1 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços;
13.6 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador;
13.7 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.8 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.9 À fiscalização fica assegurado o direito de: solicitar à CONTRATADA a substituição imediata ou o afastamento de seu empregado do posto de trabalho, por ineficiências, imperícia, conduta inadequada, falta de respeito com as pessoas ou terceiros; Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas especificações deste termo de referência;
13.10 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação;
13.11 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14. Do recebimento e aceitação do objeto
14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo. 
14.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  
14.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
14.3.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários;
14.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato
14.4 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 
14.4.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
14.5 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 
14.5.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
14.5.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
14.5.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.
14.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 
14.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades
15. DO PAGAMENTO
9 
10 
15.1 [bookmark: _16_-_Juros]O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até o 30 (trinta) dias corridos contados da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura devidamente atestada pelo setor competente;
15.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência;
15.3 No processo de faturamento a CONTRATADA deverá anexar, dentre outros documentos que se fizerem necessários, notas fiscais, consulta SICAF, certidões negativas, guias do FGTS e INSS, relação dos motoristas prestadores de serviço no mês competente e, caso couber, folha de pagamento, contracheques, vale transporte, alimentação/refeição.
15.4 O pagamento será creditado na conta corrente da CONTRATADA, através de ordem bancária de qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo, para isso, ficar explicitado: banco, agência, localidade e conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito;
15.5 O pagamento somente será liberado para a CONTRATADA após o recolhimento de eventuais multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual e após apresentação do demonstrativo da execução dos itens do objeto contratados e por ela executados;
15.6 A critério da CONTRATANTE, os valores das multas porventura aplicadas, bem como das indenizações devidas a terceiros, por culpa ou dolo da CONTRATADA, serão descontados dos faturamentos a que CONTRATADA fizer jus;
15.7 Todo pagamento realizado pela CONTRATANTE estará condicionado à prévia e necessária consulta ao SICAF, no intuito de comprovar a regularidade da CONTRATADA nos requisitos necessários, inclusive no que tange ao recolhimento das contribuições sociais – FGTS e Previdência Social correspondentes ao mês da última competência vencida.
15.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.
15.9 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
15.9.1 o prazo de validade; 
15.9.2 a data da emissão; 
15.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
15.9.4 o período de prestação dos serviços; 
15.9.5 o valor a pagar; e 
15.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
15.10 Havendo erro ou omissão na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;
15.11 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:
15.11.1 não produziu os resultados acordados;
15.11.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
15.11.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
15.12 À CONTRATANTE reservar-se-á o direito de suspender o pagamento, se a CONTRATADA não executar os itens do objeto contratados conforme as especificações constantes do Relatório de Itens do Objeto Licitados, da Ata de Registro de Preços ou qualquer outro instrumento de contrato;
15.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I = 
	
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


	
	
	
	365
	


16. DO REAJUSTE
16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas;
16.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano;
16.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir da data do último reajuste ocorrido;
16.4 Os reajustes serão precedidos de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e documentos hábeis que comprovem a alteração dos custos pela execução do contrato;
16.5 A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA;
16.6 O reajuste deverá basear-se em índices oficiais que reflitam a variação efetiva do custo de produção ou do preço dos insumos utilizados. O índice oficial adotado neste caso é o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC);
16.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor;
16.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
16.9 O reajuste será realizado por apostilamento;
16.10 Quando da solicitação de reajuste, este somente será concedido mediante negociação entre as partes, considerando-se: a) os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração; b) as particularidades do contrato em vigência; c) a nova planilha com a variação dos custos apresentada; d) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e e) a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.
16.11 A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa.
17. Da Garantia de Execução
17.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato;
17.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária;
17.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento);
17.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993;
17.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017;
17.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
17.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
17.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
17.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 18.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.
17.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria;
17.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária;
17.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
17.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil;
17.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação;
17.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada;
17.11 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;
17.12 Será considerada extinta a garantia:
17.13  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;
17.14  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017;
17.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA;
17.14 A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Edital e no Contrato.
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
18.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
18.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
18.1.3 Fraudar na execução do contrato;
18.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;
18.1.5 Cometer fraude fiscal;
18.1.6 Não mantiver a proposta.
18.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
18.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
18.2.2 Multa: 
18.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
18.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
18.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
18.2.2.4 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
18.2.2.5 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo:

Tabela I
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato



Tabela II
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	7
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	8
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	9
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;
	01

	10
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
	01



18.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
18.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
18.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;
18.2.6 A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos;
18.2.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente;
18.2.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF;
18.2.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
19. dos critérios de seleção do fornecedor
19.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital;
19.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital;
19.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
19.3.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;
19.3.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
19.3.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP 5/2017;
19.3.4 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço;
19.4 Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
19.4.1 Valor Global máximo por Grupo: R$ 3.008.100,00 (três milhões, oito mil e cem reais);
19.4.2 Valores unitários: conforme quadro do item 1.1 deste Termo de Referência;
19.5 O critério de julgamento da proposta é o menor preço item;
19.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
20. estimativas de preços ou preços referenciais
20.1 O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo;
20.2 Tal valor foi obtido a partir da média aritmética simples de preços pesquisados, através de cotação com empresas do ramo na localidade da CONTRATANTE, verificando a compatibilidade com os preços praticados em outros órgãos, através da busca por atas de registros de preços vigentes em 2020, até a elaboração dos estudos dessa contratação, conforme detalhado nos Estudos Preliminares;
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OBJETO
Contratação de empresa especializada em locação de veículos  




Universidade Federal do Pará
Campus Belém







BELÉM 
Julho de 2020.

Seguindo as Diretrizes para Elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares da Instrução Normativa nº 05 de 25 de maio de 2017, alterada pela Instrução Normativa nº 40 de 22 de maio de 2020 e pela Instrução Normativa nº 49 de 30 de junho de 2020, e demais alterações, apresentamos a seguir o Estudo Preliminar realizado por esta Coordenação.
1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de transporte de passageiros com fornecimento de veículos (ônibus, micro-ônibus e vans), condutores devidamente habilitados e combustível, sob demanda e mensurados por quilômetros rodados, com itinerário em âmbito municipal, intermunicipal, interestadual, vicinal e rural, em vias pavimentadas ou não, a serem utilizados na execução das atividades institucionais da Universidade Federal do Pará (UFPA).
2 – SUPORTE LEGAL
Será realizada licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo “menor preço item”, conforme disposições da Lei Nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto Nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto Nº 3.693, de 20 de dezembro de 2000, Decreto Nº 3.784, de 06 de abril de 2001, Decreto N ° 3.722, de 09 de janeiro de 2001, alterado pelo Decreto N° 4.485, de 25 de novembro de 2002, Decreto N° 5.450, de 31 de maio de 2005. 
Este processo respeita ainda os dispositivos da Lei Complementar N° 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto N° 8.535, de 06 de outubro de 2015, Decreto N° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto N° 9.507, de 21 de setembro de 2018 e, subsidiariamente, Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais legislações pertinentes.
3 – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ETP)
A UFPA recebe em média 125 (cento e vinte e cinco) solicitações de transporte coletivo durante o ano letivo, para viagens intermunicipais e interestaduais, de acordo com os dados dos cálculos de viagens da Coordenação de Logística no ano de 2019 e 2018. Elas abarcam participações em congressos, cursos, eventos, feiras e pela característica de certos cursos que exigem em sua carga horária atividades em campo, necessitando frequentemente de veículos de transporte coletivo. Essas atividades são de fundamental importância para formação dos estudantes e qualificação de docentes e servidores, bem como para a realização das ações da instituição e atendimento dos interesses da Administração Pública.
A frota de veículos da UFPA vem, com esforço, atendendo a demanda da comunidade acadêmica, no entanto, ainda é insuficiente, tanto em número quanto em atributos, especialmente quando se trata de viagens com trechos mais longos, que requerem veículos mais novos e completos, de forma que proporcionem total segurança e comodidade para os usuários. Além disso, por ser uma frota com alguns anos de fabricação, viagens em localidades muito distantes exigem que os veículos passem por manutenções mais recorrentes, o que tem acarretado em altos custos de manutenção.
O gerenciamento da frota da UFPA atualmente envolve abastecimento, manutenção preventiva e/ou corretiva, guarda e segurança dos veículos e motoristas terceirizados. Esses itens exigem servidores que possam executar atividades administrativas como a legalização dos veículos, organização e agendamento das  solicitações, mas, o número de servidores não se mostra suficiente. Além disso, as viagens mais longas acontecem de maneira sazonal, todavia esses custos ficam a cargo da administração durante todo o ano, a exemplo do contrato de motoristas terceirizados, os quais passam por momentos ociosos quando não são solicitados,  representando para a Administração uma despesa fixa enquanto a demanda é variável.
Considerando apenas as viagens intermunicipais e interestaduais, excluindo trechos que envolvam a Região Metropolitana de Belém, o gasto com combustível no ano de 2019, de acordo com os cálculos de viagens efetuados, ficou em torno de R$ 358.934,17 (trezentos e cinquenta e oito mil novecentos e trinta e quatro reais e dezessete centavos). Acrescendo-se as diárias com os motoristas terceirizados, no ano de 2019, cerca de R$ 104.950,00 (cento e quatro mil novecentos e cinquenta reais), tem-se que o gasto total com viagens acadêmicas e administrativas, desconsiderando a manutenção dos veículos, gerou para UFPA uma despesa de aproximadamente R$ 463.884,17 (quatrocentos e sessenta e três mil oitocentos e oitenta e quatro reais e dezessete centavos).
Desse modo, em virtude da necessidade da UFPA em atender às solicitações de transportes para locomoção de seus servidores, docentes e discentes, no desenvolvimento de suas atribuições, o número de campi existentes, a dimensão geográfica de nosso território e a falta de viabilidade na aquisição de uma nova frota, faz-se necessário a contratação de uma empresa especializada na prestação desse tipo de serviço, terceirizando os custos diretos com combustível, diárias e manutenção dos veículos, objetivando assim a atender as demandas da UFPA de forma ágil, eficiente e segura.
Entende-se que a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de fornecimento de veículos sob demanda, de acordo com as especificações solicitadas, com combustível e motoristas necessários ao deslocamento municipal, intermunicipal, interestadual, vicinal e rural, em vias pavimentadas ou não, traria benefícios para a instituição, a exemplo do atendimento de todas as diligências acadêmicas e administrativas, preservação da frota existente, bem como respeito aos princípios da eficiência e economicidade.
4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A contratada deverá atender às especificações contidas no Termo de Referência, ao disposto na Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislações correlatas. Além disso cumprir as determinações da Resolução nº 4.777 de 06/07/2015 da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), e estar autorizada, pela respectiva agência reguladora, a exercer a atividade descrita.
5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO
Para planejar essa contratação foi realizada pesquisa de mercado a fim de analisar a existência de seleções semelhantes e a viabilidade da execução do objeto. A partir das buscas por atas de registros de preços, verificou-se que diversas instituições têm adotado esse tipo de solução para suprir a falta ou deficiência de suas frotas. As instituições, os veículos abrangidos e os respectivos números de pregão estão detalhados no quadro abaixo:
	Instituição Federal 
	Número Pregão 
	Veículos incluídos

	Inst. Fed. De Educ. Cienc. E Tec. Da Paraíba
	02/2020
	Ônibus; Micro-ônibus; Van

	Universidade Federal da Paraíba
	01/2020
	Ônibus; Micro-ônibus; Van

	3° Batalhão de Engenharia de Construção
	10/2020
	Ônibus; Micro-ônibus; Van

	Inst. Fed. De Educ. Cien. E Tec. Do Tria. Mineiro
	23/2019
	Ônibus; Micro-ônibus; Van

	Universidade Federal De Sta. Maria
	126/2019
	Ônibus; Micro-ônibus; Van; Passeio

	Casa de Oswaldo Cruz
	08/2019
	Ônibus; Van

	Universidade Federal Do Oeste da Bahia
	06/2019
	Ônibus; Micro-ônibus; Van; Caminhonete

	Colegio Pedro II
	01/2019
	Ônibus; Micro-ônibus; Van; Passeio; Caminhão “baú”; Ambulância

	Inst. Fed. De Educ. Cien. E Tec. De Minas Gerais/campus Sta. Luzia
	01/2019
	Ônibus; Micro-ônibus

	Fundação Universidade Federal Do ABC
	32/2019
	Ônibus; Micro-ônibus; Van

	Fundação NorteRiograndense de Pesq. E Cultura
	01/2018
	Ônibus; Micro-ônibus; Van; Passeio; Pickup

	Universidade Federal do Rio Grande do Norte
	25/2017
	Passeio; Pickup; Van

	Universidade Federal do Rio Grande do Norte
	110/2014
	Ônibus;Micro-ônibus; Passeio 



Com base nas informações e experiências desses processos licitatórios, a solução foi considerada viável e foi adaptada às especificidades e necessidades da UFPA.
6 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A empresa contratada deverá possuir suporte administrativo local e começará a prestação do serviço imediatamente após a assinatura do contrato. Após esta data, a não execução do serviço pela empresa, sujeitará a mesma às penalidades contratuais.
As solicitações e agendamento de viagens serão realizadas de acordo com as necessidades da UFPA, sendo que os nomes dos passageiros, respectivos endereços, horário e local de embarque e desembarque, bem como roteiro da viagem serão fornecidos com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas do início da viagem.
A contratada se obriga a utilizar na prestação do serviço, veículos com no máximo 05 (cinco) anos de fabricação, no que se refere a micro-ônibus, ônibus e van, que deverão estar em perfeitas condições de conservação e segurança, com todas as revisões em dia, dotados de todos os equipamentos obrigatórios exigidos pela legislação de trânsito, com documentação regular e seguro dos veículos.
A contratada ficará responsável por todas as despesas relacionadas a estadia, diária, alimentação e demais gastos e encargos com a manutenção e assistência do profissional/motorista, a qual deverá cumprir todas as normas trabalhistas e convenções/acordos coletivos vigentes, ficando a contratante isenta de quaisquer outras despesas.
As viagens, poderão abranger sábados, domingos e feriados.
Para efeito de contabilização, a contagem da quilometragem terá início após o embarque do usuário, ficando a contratada responsável pela anotação da quilometragem em formulário próprio, que será conferida e assinada pelo usuário no ato do embarque e desembarque, excluindo-se outros percursos, tais como, deslocamentos para a sede da contratada ou translado para almoço do motorista, desvio para abastecimento veículo ou encaminhamento do mesmo a oficinas.
Os veículos deverão ser apresentados devidamente limpos e prontos para iniciarem as viagens. E todas as despesas com combustíveis, manutenções preventivas e corretivas, pedágios, balsas e outros, ocorrerão por conta da empresa contratada. O detalhamento da solução se encontra melhor explicitado no Termo de Referência.
6.1 – JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO E SOLUÇÃO A CONTRATAR
Tendo em vista a impossibilidade de atender a todas as demandas na solicitação de transporte coletivo e os altos custos de manutenção de uma frota própria antiga, a solução viável é contratar os serviços de empresa especializada no fornecimento do serviço desejado, através do sistema de registro de preços. Esta solução é utilizada por outros órgãos e Instituições Federais (IF’s) do mesmo porte da UFPA, conforme demonstrado no levantamento de mercado, por não haver na Administração Pública Federal, veículos e profissionais do quadro institucional suficientes para executar todos os serviços em questão.
A terceirização de frota apresenta-se como tendência na Administração Pública, como é possível observar no levantamento de mercado. Além dos benefícios diretos, como renovação dos veículos sem aquisição e eliminação de gastos com manutenções é possível verificar que há economia no que se refere a guarda e segurança dos veículos, limpeza e gestão da frota como um todo, uma vez que reduz a necessidade de alocação de servidores para cuidar dos procedimentos administrativos ligados aos veículos, como é o caso de licenciamento anual.
De acordo com o parágrafo único, do art. 1°, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o tipo de serviço a ser contratado é considerado comum, já que os padrões de desempenho e qualidade dos mesmos, estão claramente definidos no ato convocatório, por meio de especificações usuais do mercado, por este motivo é plenamente possível o uso dessa modalidade.
Cabe frisar que a prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados (motoristas) da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação que caracterize pessoalidade e subordinação direta. Desse modo, por não envolver frota e pessoal próprio da instituição, considera-se que a solução em questão se mostra mais segura, eficiente e econômica.
7 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
A estimativa das quantidades dos serviços a serem contratados considera o número de solicitações de veículos para trechos intermunicipais e interestaduais no ano de 2019, conforme dados da Coordenação de Logística, excluindo os deslocamentos que envolvam a Região Metropolitana de Belém, também leva em conta a natureza das atividades a serem desempenhadas e quilometragem viajada durante o período, de forma a atender as necessidades da UFPA.
Ao longo do ano de 2019 foram utilizados 6 ônibus, 4 micro-ônibus e 3 vans no transporte intermunicipal e interestadual de discentes, docentes e servidores da UFPA, percorrendo em torno de 212.347 quilômetros e consumindo cerca de 85.136,1 litros de combustível, de acordo com os cálculos de viagem realizados pela Coordenação de Logística. Foram utilizadas aproximadamente 1.049,5 diárias, totalizando 104.950,00. Informações estas que estão demonstradas e discriminadas no quadro abaixo:
	Cálculos de Viagem 2019

	Veículo
	Placa
	KM
	Combustível (L)
	Combustível (R$)
	Diária (Un)
	Diária (R$)

	Ônibus
	OTF-9003
	43.810
	21.771,54
	 R$          97.717,35 
	233,5
	 R$    23.350,00 

	Ônibus
	JUD-1832
	6.246
	886,3
	 R$            3.933,48 
	6
	 R$          600,00 

	Ônibus
	QDC-2004
	37.940
	16.334,66
	 R$          73.291,13 
	184,5
	 R$    18.450,00 

	Ônibus
	QUE-3000
	36.956
	15.370,19
	 R$          73.439,68 
	179
	 R$    17.900,00 

	Ônibus
	JVV-1475
	4.909
	1.747,42
	 R$            1.566,91 
	22,5
	 R$       2.250,00 

	Ônibus
	NSK-3744
	25.269
	9.579,48
	 R$          42.279,36 
	106
	 R$    10.600,00 

	SUBTOTAL
	155.130
	65.689,59
	 R$        292.227,91 
	731,5
	 R$    73.150,00 

	 

	Micro
	OTP-4661
	30.990
	13.116,69
	 R$          42.236,02 
	176,5
	 R$    17.650,00 

	Micro
	OTP-4801
	11.937
	3.029,65
	 R$            9.712,40 
	63,5
	 R$       6.350,00 

	Micro
	NSM-8412
	701
	274,28
	 R$            1.261,69 
	7
	 R$          700,00 

	Micro
	JVT-6195
	1.474
	705,38
	 R$            3.033,13 
	15
	 R$       1.500,00 

	SUBTOTAL
	45.102
	1.7126
	 R$          56.243,24 
	262
	 R$    26.200,00 

	

	Van
	OSX-6384
	10.182
	2.030,61
	 R$            9.196,58 
	44
	 R$       4.400,00 

	Van
	OSX-3684
	798
	62,88
	 R$                289,25 
	6,5
	 R$          650,00 

	Van
	OFR-9388
	1.135
	227,02
	 R$                976,19 
	5,5
	 R$          550,00 

	SUBTOTAL
	12.115
	2.320,51
	 R$          10.462,02 
	56
	 R$       5.600,00 

	

	TOTAL
	212.347
	85.136,1
	 R$        358.933,17 
	1049,5
	 R$  104.950,00 



De acordo com os cálculos de viagem do ano de 2018, observou-se que foram utilizados no transporte dos usuários 6 ônibus, 6 micro-ônibus e 2 vans, os quais percorreram cerca de 210.851 quilômetros, consumiram em torno de 73.964 litros de combustível e utilizaram aproximadamente 831 diárias com motoristas, conforme demonstrado no quadro abaixo:
	Cálculos de Viagem 2018

	Veículo
	Placa
	KM
	Combustível (L)
	Combustível (R$)
	Diária (Un)
	Diária (R$)

	Ônibus
	OTF-9003
	38.834
	15.534,9
	 R$          65.078,52 
	130,5
	 R$    13.050,00 

	Ônibus
	JUD-1832
	2.297
	919,97
	 R$            3.863,87 
	12
	 R$       1.200,00 

	Ônibus
	QDC-2004
	38.666
	15.396,72
	 R$          63.712,17 
	161
	 R$    16.100,00 

	Ônibus
	QUE-3000
	48.741
	19.498,13
	 R$          80.681,73 
	197,5
	 R$    19.750,00 

	Ônibus
	JVV-1475
	2.871
	1.065,84
	 R$            4.476,51 
	7,5
	 R$          750,00 

	Ônibus
	NSK-3744
	19.474
	7.419,45
	 R$          30.666,35 
	84
	 R$       8.400,00 

	SUBTOTAL
	150.883
	59.835
	 R$        248.479,15 
	593
	 R$    59.250,00 

	

	Micro
	OTP-4661
	18.930
	4.733,37
	 R$          20.065,86 
	84
	 R$       8.400,00 

	Micro
	OTT-2200
	1.681
	336,25
	 R$            1.412,25 
	8,5
	 R$          850,00 

	Micro
	OTP-4801
	7.225
	1.620,75
	 R$            6.653,47 
	37
	 R$       3.700,00 

	Micro
	NSM-8412
	280
	70,04
	 R$                294,17 
	2,5
	 R$          250,00 

	Micro
	OTP-4771
	11.765
	2.464,44
	 R$          10.350,65 
	28
	 R$       2.800,00 

	Micro
	JVT-6195
	15.190
	3.863,78
	 R$          15.931,53 
	49,5
	 R$       4.950,00 

	SUBTOTAL
	55.071
	13.088,63
	 R$          54.707,93 
	209,5
	 R$    20.950,00 

	 

	Van
	OSX-6384
	4.562
	998,65
	 R$            4.139,64 
	23,5
	 R$       2.350,00 

	Van 
	OFR-9388
	335
	41,97
	 R$                176,27 
	5
	 R$          500,00 

	SUBTOTAL
	4.897
	1.040,62
	 R$            4.315,91 
	28,5
	 R$       2.850,00 

	 

	TOTAL
	210.851
	73.964
	 R$        307.502,99 
	831
	 R$    83.050,00 



A partir dos dados coletados nos anos de 2019 e 2018, das necessidades verificadas na rotina da Universidade foi possível estimar, a partir da média do período, as quantidades a serem utilizadas, estas foram definidas com folga com intuito de atender toda solicitação. Reafirma-se que os quantitativos não vinculam à Administração e estes podem ser aumentados ou diminuídos conforme a demanda.
	Item
	Veículo (tipo)
	Unidade
de
Medida
	Preço por KM rodado
(A)
	Quantidade (KM)
(B)
	Preço Anual Estimado do Item
(C) = A x B
	Veículos máximos demandados simultaneamente

	1
	Locação de veículos com motorista, tipo ONIBUS rodoviário.
	KM
	R$ 8,91
	250 mil
	R$ 2.227.500,00
	10

	Especificações:

	Contratação de empresa especializada na locação de ônibus, sob demanda e com motorista, para transporte de professores, estudantes e servidores da UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ:
- Legalmente licenciado; 
- Em perfeito estado de conservação e utilização;
- Capacidade mínima para 44 (quarenta e quatro) passageiros;
- Máximo de 05 (cinco) anos de fabricação;
- Ar-Condicionado;
- Banheiro;
- Cinto de segurança, extintor e demais itens exigidos pela legislação;
- Seguro para o veículo com franquia por conta da contratada e seguro de responsabilidade civil para os passageiros, com  registro na Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT);
- Os veículos deverão ser movidos, preferencialmente, a combustível de origem renovável ou bicombustível;
- Inclui-se ainda como encargos para a contratada: combustível consumido, pedágio, balsa e demais despesas que se fizerem necessárias durante o trajeto rodoviário. Utilização de 02 (dois) motoristas, devidamente habilitados, por trajeto. Troca de veículo durante o trecho em consequência de imprevistos que impossibilitem o prosseguimento da viagem com veículo inicial.

	2
	Locação de veículos com motorista tipo  MICRO-ÔNIBUS.
	KM
	R$ 7,44
	80 mil
	R$ 595.200,00
	6

	Especificações:

	Contratação de empresa especializada na locação de Micro-ônibus, sob demanda e com motorista, para transporte de professores, estudantes e servidores da UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ:
- Legalmente licenciado; 
- Em perfeito estado de conservação e utilização;
- Capacidade mínima para 26 (vinte e seis) passageiros;
- Máximo de 05 (cinco) anos de fabricação;
- Ar-Condicionado;
- Banheiro;
- Cinto de segurança, extintor e demais itens exigidos pela legislação;
- Seguro para o veículo com franquia por conta da contratada e seguro de responsabilidade civil para os passageiros, com  registro na Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT);
- Os veículos deverão ser movidos, preferencialmente, a combustível de origem renovável ou bicombustível; 
- Inclui-se ainda como encargos para a contratada: combustível consumido, pedágio, balsa e demais despesas que se fizerem necessárias durante o trajeto rodoviário. Utilização de 02 (dois) motoristas, devidamente habilitados, por trajeto. Troca de veículo durante o trecho em consequência de imprevistos que impossibilitem o prosseguimento da viagem com veículo inicial.

	3
	Locação de veículos com motorista tipo VAN 
	KM
	R$ 6,18
	30 mil
	R$ 185.400,00
	5

	Especificações:

	Contratação de empresa especializada na locação de Van, sob demanda e com motorista, para transporte de professores, estudantes e servidores da UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ:
- Legalmente licenciado; 
- Em perfeito estado de conservação e utilização;
- Capacidade mínima para 14 (quatorze) passageiros;
- Máximo de 05 (cinco) anos de fabricação;
- Ar-Condicionado;
- Cinto de segurança, extintor e demais itens exigidos pela legislação;
- Seguro para o veículo com franquia por conta da contratada;
- Os veículos deverão ser movidos, preferencialmente, a combustível de origem renovável ou bicombustível;
- Inclui-se ainda como encargos para a contratada: combustível consumido, motorista devidamente habilitado, pedágio, balsa e demais despesas que se fizerem necessárias durante o trajeto rodoviário.



Destaca-se que o quadro de estimativas foi alterado durante a fase de estudos para melhor esclarecer a dinâmica de contratação, diferindo do quadro que foi enviado às empresas do ramo na fase de pesquisa de preços, no entanto, as mudanças não são substanciais e não prejudicam o valor estimado, de modo que não causam prejuízos ao estudo como um todo.
8 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Para estimar o valor da contratação foi realizada pesquisa de preços com empresas do ramo, na localidade da contratante, encontradas através de sites de buscas e tomando como base as estimativas das quantidades, conforme demonstrado no item 7, estimativas de quantidades. 
Foram contactadas ao todo 7 (sete) empresas, através de telefone e e-mail, no entanto, apenas 2 (duas) retornaram com a proposta de cotação. Observou-se muitas barreiras no retorno das mesmas, em contato telefônico solicitavam a formalização do pedido, mas quando do envio sequer respondiam aos e-mails. Tendo em vista o desinteresse das empresas do ramo, na colaboração com a estimativa de preços deste estudo, e a necessidade de dar continuidade ao processo, optou-se por prosseguir com as duas propostas recebidas. 
Com intuito de atender ao disposto na Instrução Normativa nº 73 de 05 de agosto de 2020 e verificar se o valor informado está em consonância com o praticado em procedimentos licitatórios de outros órgãos, realizou-se busca em atas do Sistema de Registros de Preços (SRP) do ano de 2020 no site ComprasNet do governo federal, que possuíam especificações mais semelhantes com as deste estudo (ônibus, micro-ônibus e van, por quilômetro rodado, com motorista, despesas por conta da contratada), cujos códigos de serviço são: 4014 e 25089.
O resultado da busca retornou 5 (cinco) atas, nos estados do Rio Grande do Norte (UASG 160341), Pernambuco (UASG 160181), Paraíba (UASG 153065 e 155895), Piauí (UASG 160202) cujos respectivos números de pregão são: 05/2019, 02/2019, 01/2020, 02/2020 e 01/2020.
Considerando os valores constantes nas atas, tem-se que para ônibus a média do quilômetro rodado apresentada foi R$ 6,94, para micro-ônibus R$ 5,71 e para Vans R$ 4,35. Desse modo a formação do preço estimado considerou as duas propostas dos fornecedores locais, mais a média das atas de registro de preços, utilizando para compor o preço a média aritmética simples (com duas casas decimais) das três opções disponíveis. Ressalta-se que não foi utilizado o painel de preços do governo federal na estimativa, uma vez que a aplicação dos filtros da ferramenta não retornou valores para os três itens em separado (ônibus, micro-ônibus e van). A formação do preço está detalhada no quadro abaixo.
	Veículos
	Empresa 1
	Empresa 2 
	Atas de SRP
	Preço Estimado
(média)

	Ônibus
	R$ 12,00
	R$ 7,80
	R$ 6,94
	R$ 8,91

	Micro-ônibus
	R$ 10,00
	R$ 6,60
	R$ 5,71
	R$ 7,44

	Van
	R$ 8,00
	R$ 6,20
	R$ 4,35
	R$ 6,18



Tendo em vista as especificidades da localidade da instituição, a exemplo de trechos que exigem transporte de balsa, estradas não pavimentadas, todas as despesas com o veículo e motoristas a cargo da empresa e a possibilidade do alcance de uma proposta mais vantajosa na licitação, considera-se que o valor estimado, apesar de acima do constante nas atas de outras regiões, está dentro dos padrões de mercado e não restringe a competitividade do certame.
Logo, o valor estimado do quilômetro rodado para ônibus foi R$ 8,91, para micro-ônibus R$ 7,44 e para Van R$ 6,18. A estimativa anual para ônibus foi R$ 2.227.500,00, para micro-ônibus R$ 595.200,00 e para Van R$ 185.400,00. Desse modo o valor global da contratação é de R$ 3.008.100,00.
Todas informações sobre o levantamento dos preços, atas pesquisadas, contatos com as empresas, constam no processo administrativo da UFPA sob o número 23073.013278/2020-41, o qual formaliza a demanda para abertura de processo licitatório do objeto deste estudo. 
9 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (IN 05/2017 - ART. 24, VIII)
O parcelamento da solução é justificado pela característica dos itens e pela possibilidade de contratação em separado, em quantidades e períodos diferentes, o que representa economia para Administração, uma vez que só se fará uso do que realmente é necessário para atender a demanda.
10 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Ver item 5 (Levantamento de Mercado).
11 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
Esta contratação está planejada para 2020, conforme as determinações da Instrução Normativa nº 05 de 26 de maio de 2017, alterada pela Instrução Normativa nº 40 de 22 de maio de 2020 e pela Instrução Normativa nº 49 de 30 de junho de 2020, e objetivos do Plano de Desenvolvimento Institucional 2016-2025 da UFPA.
A referida contratação não se encontra no Plano Anual de Contratações 2020 da UFPA, pois, durante a elaboração do mesmo a solução descrita estava na fase setorial de análise e estudos de viabilidade e vantajosidade.
12 – RESULTADOS PRETENDIDOS DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação visa atender a todas demandas acadêmicas e administrativas das unidades da UFPA no que se refere ao serviço de transporte, permitindo a realização de suas atividades e cumprimento de suas funções institucionais, proporcionando desse modo um serviço eficaz, eficiente, econômico, ágil e seguro. 
Além disso, busca preservar a frota de veículos da instituição, uma vez que com menos deslocamentos, espera-se que a necessidade de manutenções seja reduzida, levando também a uma redução nos gastos com esse tipo de serviço.
13 – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
A UFPA compromete-se em oferecer todo suporte necessário para execução do objeto, nomeando servidores para gerir e fiscalizar o contrato, bem como intermediar os interesses das unidades da comunidade acadêmica e da empresa contratada.
14 – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
Os veículos deverão ser movidos, preferencialmente, a combustível de origem renovável ou bicombustível, conforme estabelece na Lei nº 9.660/98. Quando disponível, os veículos poderão, ainda, ser movidos a Gás Natural Veicular (GNV), desde que de acordo com a legislação pertinente.
Ademais, não há impactos ambientais relevantes além dos já comumente exercidos pela prática de transporte rodoviário de passageiros.
15 – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
A partir deste estudo preliminar, verifica-se que o serviço objeto desta contratação é fundamental para a garantia do transporte à comunidade acadêmica da UFPA e consequentemente para o atingimento de seus objetivos institucionais.
Considerando-se todas as pesquisas, discussões e análises realizadas para esta nova contratação, declara-se que ela é viável e necessária para atender a demanda descrita. Esta declaração não leva em consideração a existência de orçamento para este contrato, devendo esta verificação ser feita no momento oportuno.
14 - DA CLASSIFICAÇÃO DO ESTUDO PRELIMINAR
Conforme orientação da Instrução Normativa nº 05 de 25 de maio de 2017 faz-se necessário classificar este estudo de acordo com o disposto na Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Nos termos do seu Art. 4º da referida lei, tem-se que este estudo preliminar caracteriza-se como um documento (unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato) pois contém informações da administração pública (dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato) e por este motivo devem estar disponíveis, ou seja podem ser conhecidas e utilizadas por indivíduos, equipamentos ou sistemas devidamente autorizados, não gozando de graus elevados de sigilo.
Belém, 31 de julho 2020.


Equipe de planejamento responsável:
Mariane Lima de Sales
Siape: 3160960
Antônio Rivaldo da Silva Oliveira
Siape: 2103720
Emanuel Tiago Dias Wanghon
Siape: 2273990
Aprovação dos Estudos Preliminares:
Alexandra Ferreira
Coordenadora de Logística

Adnilson Igor Martins da Silva
Diretor de Infraestrutura

Eliomar Azevedo do Carmo
Prefeito Multicampi
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